
MOÇÃO Nº 59, DE 2013


A inclusão escolar significa acolher todas as pessoas, sem exceção, no sistema de ensino regular, independente de cor, classe social e condições físicas e psicológicas.


O artigo 208 da Constituição Federal especifica que é dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”, condição que também consta no artigo 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente.


No entanto, para que ocorra a inclusão escolar as escolas de ensino regular precisam de professores preparados para ajudar os alunos com necessidades especiais a se integrarem nas classes comuns, além de ser indispensável que a escola tenha espaços modificados, como rampas, elevadores, se necessário, corrimões e banheiros adaptados.


Sabe-se que, no momento, as escolas regulares ainda não estão preparadas para receberem todos os alunos portadores de necessidades especiais e, mesmo a longo prazo, como pretende a proposta da Conferência Nacional de Educação – Conae – 2014, com o congelamento do número de matrículas ofertadas pelas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAES, e outras organizações filantrópicas para posterior extinção total dessa modalidade de parceria no ano de 2018 haverá problemas, porque muitos alunos portadores de necessidades especiais não conseguem se adaptar ao ensino regular, pois quando a deficiência é de maior gravidade, como é o caso da paralisia cerebral, que necessita de atendimento individualizado, em turmas pequenas, a fim de buscar atender às necessidades especiais de cada aluno, a escola de ensino regular não consegue oferecer este tipo de tratamento sem prejudicar o andamento das atividades da classe comum.


A inclusão escolar deve ser levada a efeito sim, mas não de forma radical, como pretende proposta da Conae – 2014. O ideal é que haja a inclusão com coexistência entre escola comum e escola especial, pois desta forma haverá garantia de qualidade de ensino aos portadores de necessidades especiais, mantendo o direito dos pais de escolherem onde seus filhos vão estudar.

Assim, as APAES vão continuar fazendo o que já fazem, ou seja, atendimento inicial, com o devido acompanhamento e, no momento em que as crianças estiverem preparadas para o ingresso nas escolas regulares é feito o encaminhamento; as coordenadoras pedagógicas vão às escolas para fazerem o acompanhamento. Por outro lado, aquelas que não tiverem condições de adaptação no ensino regular irão permanecer nas APAES, com atendimento individualizado, gratuito, no qual têm acesso aos profissionais de psicologia, pediatria, psiquiatria, fisioterapia, além de participarem de oficinas de teatro, informática, dança e artesanato.


Por fim, não restam dúvidas de que a melhor solução é que haja a inclusão, mas sem haver, necessariamente, a exclusão. A escola de ensino regular não deve excluir a especial, pois como já relatado, muitos alunos não vão conseguir se adaptar na escola regular, necessitando continuar o seu atendimento em uma escola especial, como é o caso das APAES, logo, não é prudente ser aprovada a extinção total delas, conforme proposta da Conferência Nacional de Educação – Conae – 2014.


Frente ao exposto, e dada à relevância da matéria, a reclamar a urgente adoção de providências,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, Dilma Vana Rousseff, a fim de que determine ao Ministério da Educação a elaboração de estudos e a adoção de providências, para que a Conferência Nacional de Educação – CONAE – 2014 – Eixo VII, número 488, item VII não seja aprovada.

Sala das Sessões, em 14-8-2013
a)  Roberto Massafera


